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XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - BRASÍLIA/DF

DIREITO URBANÍSTICO, CIDADE E ALTERIDADE

Apresentação

A evolução da legislação urbanística no Brasil vem enfrentando inúmeros desafios criados 

pelas novas situações sociais, políticas, econômicas e ambientais decorrentes do crescimento 

urbano intensivo. De fato, no decorrer do tempo, os fenômenos de industrialização e 

urbanização vêm provocando uma grande concentração econômica, determinando, por sua 

vez, processos de exclusão e segregação sócio-espacial de grande parte da população. Nessa 

conjuntura, a elaboração da legislação urbana brasileira tem sido marcado a partir de 

interesses compatíveis com o fenômeno de acumulação de capital sem controle nas cidades, 

com graves consequências na vida cotidiana daquelas pessoas que têm sido tradicionalmente 

excluídas dessa realidade.

Na análise do processo de urbanização, a doutrina tem citado três paradigmas para a 

orientação dos estudos jurídicos no Brasil: noções diferentes da cidade, do Estado e das 

relações entre ambos; sendo que tais inclinações têm revelado enfoques conflitantes 

existentes no país, ou seja, a questão dos direitos de propriedade, do direito administrativo e a 

ampla abordagem no campo dos estudos sócio-jurídicos.

Em meados da última década do século passado, gradativamente foi sendo elaborada uma 

legislação urbanística no Brasil, isso a partir de Estudos Especializados, Seminários e da Lei 

do Parcelamento do Solo Urbano, entre outros fatos importantes, culminando com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, que prevê a matéria da Política Urbana, 

estabelecendo um novo paradigma de orientação social para o Direito Urbano Brasileiro. 

Saliente-se que esta Carta Magna se refere literalmente ao Direito Urbanístico (art. 24, I), ao 

dispor quanto à competência para legislar sobre ele, tendo, inclusive, inserido o Município no 

âmbito

da Federação Brasileira, ao lado dos Estados e Distrito Federal (arts. 24, I e §§ 1º e 2º; 30, I, 

II e VIII; e 182 da CF/88). Assim, visando o cumprimento do objetivo primordial do 

urbanismo, qual seja, o ordenamento das cidades para propiciar às pessoas suas funções 

sociais básicas, tais como moradia, transporte, lazer, trabalho etc., o Município deverá 

legislar sobre vários aspectos.

Com a Carta Magna de 1988, o processo de tomada de decisões sobre questões urbanas foi 

reconhecido como político, devendo haver toda uma definição sobre os padrões e limites de 



exploração econômica da propriedade, sendo a população reconhecida como agente político. 

Então, foi criado um novo direito social – o direito ao planejamento urbano , devendo a 

legislação urbanista propor instrumentos eficazes para que as autoridades públicas controlem 

adequadamente o processo de uso e desenvolvimento do solo, criando direitos, obrigações e 

responsabilidades, tanto para os agentes privados quanto para os públicos; além do mais, esse 

planejamento deverá ter uma dimensão sociopolítica, na qual participem diferentes interesses 

e grupos sociais.

Na atualidade, a análise da cidade torna-se cada vez mais complexa pelo fato de outras 

temáticas passarem a fazer parte da agenda deste estudo, ou seja, questões ambientais, 

invasões de áreas protegidas legalmente, surgimento de loteamentos clandestinos, a 

problemática do destino final dos resíduos sólidos e a violência urbana são apenas alguns 

aspectos inerentes à discussão sobre a cidade. Sem dúvida, tudo isso faz parte do rol de 

desafios que a cidade, sobretudo a metrópole, tem de enfrentar no mundo contemporâneo. 

Ademais, associados a essa pauta de debate, focos antes poucos explorados se insinuam por 

meio das atuais características do processo de modernização – vias de circulação, arquitetura 

de edifícios, meios de comunicação, déficit de moradia, localização dos conjuntos 

habitacionais,

etc.

O Grupo de trabalho "Direito Urbanístico, Cidade e Alteridade I" é composto por três 

capítulos, abaixo dispostos, reunindo os títulos dos artigos diretamente relacionados pela 

pertinência temática abordada, tendo sido elaborados em conformidade com as orientações 

estabelecidas no XXV Encontro Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-

Graduação em Direito (CONPEDI), realizado entre os dia 06 e 09 de julho de 2016 em 

Brasilia-DF, em parceria com o Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito, da 

Universidade de Brasilia-UnB, com o tema "Direito e Desigualdades: diagnósticos e 

perspectivas para um Brasil justo". No texto seguinte, serão descritos integralmente os artigos 

que foram devidamente apresentados pelos seus autores.

Coordenadores do GT

Profº. Drº. Marconi do Ó Catão - Universidade Estadual da Paraiba - UEPB

Profª. Drª. Ludmila Albuquerque Douettes Araújo - Universidade Estadual da Paraiba - UEPB

Profº. Drº. Edson Ricardo Saleme - Universidade Católica de Santos - UNISANTOS
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FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE: DESAPROPRIAÇÃO URBANA PARA 
FINS DE INTERESSE SOCIAL

SOCIAL PROPERTY FUNCTION: PURPOSES OF EXPROPRIATION URBAN FOR 
SOCIAL INTEREST

Maria Fernanda De Carvalho Bottallo 1

Resumo

O Estatuto da Cidade e a Lei 11.977/2009 preveem a desapropriação da propriedade urbana, 

com base no princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, atendendo à 

exigência constitucional de preservação da função social da propriedade para fins de 

interesse social. Iss não quer dizer que o proprietário perde o direito que possui de usar, gozar 

e dispor dos seus bens. Esse trabalho pretende demonstrar que o direito à propriedade não 

pode se contrapor aos direitos fundamentais do ser humano, considerada a sua 

individualidade, neles incluindo-se a função social da propriedade e, consequentemente, das 

cidades.

Palavras-chave: Estatuto da cidade, Lei 11.977/2009, Regularização fundiária urbana, 
Desapropriação, Função social da propriedade

Abstract/Resumen/Résumé

Between tools used to conduct the social order of the cities, they are the City Statute and the 

Law 11,977 / 2009. In them predicted the expropriation of urban property, based on the 

principle of the supremacy of public interest over private, given the constitutional 

requirement to preserve the social function of property for purposes of social interest. This 

work intends to demonstrate that the right to property can not oppose the fundamental rights 

of the human being, considered their individuality in them including the social function of 

property and consequently the cities.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: City statute, Law 11,977/2009, Regularization urban, 
Expropriation, Social property function

1
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1.1 Constituição de 1988 e a desapropriação urbana 

A Constituição garante o direito de propriedade, mas o faz se e quando a 

propriedade cumprir sua função social (art. 5°, XXII e XXIII, e art. 170, II e III). O fato 

de a propriedade estar inserida entre os direitos fundamentais e individuais faz com que 

seja reconhecido o instituto, porém, não se estará indo de encontro a concepções 

privativistas (SILVA, 2004, p. 273-274 e 789). A propriedade privada sempre foi 

justificada como modo de proteção do indivíduo e de sua família. Ela, de certo modo, é 

uma garantia às suas necessidades básicas, à sua própria subsistência; verdadeiro 

instrumento com o fim de se assegurar a dignidade da pessoa humana.  

A Constituição prevê três tipos de desapropriação para a propriedade. O 

primeiro é a desapropriação comum, por utilidade pública ou por interesse social, nos 

termos dos arts. 5°, XXIV, e 182, § 3º. Um dos requisitos para que se dê essa 

desapropriação é que a indenização seja prévia e em dinheiro.  

O segundo tipo de desapropriação é o que José Afonso da Silva denominou 

“desapropriação-sanção” (SILVA, 1995, p. 50 e 67) da propriedade urbana; sanção no 

sentido de que funciona como punição quando do não cumprimento do art. 182, § 4°1. 

Neste caso, a indenização será feita por meio de pagamento do valor do imóvel em 

títulos da dívida pública, com emissão previamente autorizada pelo Senado Federal, 

respeitados todos os trâmites legais necessários. 

Por fim, teremos a desapropriação para fins de reforma agrária do art. 184 da 

Constituição. Também aí a expropriação se faz por sanção ao não cumprimento da 

função social da propriedade rural, no caso de terras cuja produtividade não venha 

sendo bem desenvolvida por seu proprietário. O pagamento do valor do imóvel será 

feito também por meio de títulos da dívida pública. No entanto, não nos alongaremos 

                                                 
1 “§ 4° É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, 

exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: I – parcelamento ou 

edificação compulsórios; II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 

tempo; III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente 

aprovada pelo Senado valor do imóvel em títulos da dívida pública, com emissão previamente autorizada 

pelo Senado Federal, respeitados todos os trâmites legais necessários. Federal, com prazo de resgate de 

até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 

legais”. 
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muito com relação a esse tema, uma vez que ele não será abordado no presente 

trabalho2.  

1.2 Política Urbana: competência legislativa  

Voltando, pois, à nossa proposta de trabalho, a utilização do solo urbano 

deverá estar, segundo a Constituição de 1988, submetida às leis urbanísticas e ao Plano 

Diretor do Município, em caso de cidades com mais de 20 mil habitantes – assunto já 

abordado anteriormente.  

Kioshi Harada coloca que:  

“A desapropriação é, sem dúvida alguma, o instrumento legal para viabilizar a 

execução dos planos de renovação urbana a fim de recuperar os bairros deteriorados, 

que se tornaram inadequados, dotando-os de equipamentos urbanísticos compatíveis 

com as exigências atuais, ditadas pelo progresso. Somente assim será possível 

propiciar o bem-estar a seus habitantes. É claro que interesses urbanísticos de outra 

natureza podem conduzir o poder público municipal no sentido oposto ao da 

modernização do bairro, como, por exemplo, o tombamento objetivando a 

preservação dos valores artístico, cultural, histórico, paisagístico e arquitetônico de 

bens” (2002, 59). 

As diretrizes para o desenvolvimento urbano (inclusive habitação, saneamento 

básico e transportes) são de competência da União (art. 21, XX). No entanto, a 

competência para legislar sobre direito urbanístico é concorrente (art. 24, I, e 30, Il), ou 

seja, União, Estados e Municípios podem legislar sobre a matéria, desde que se 

respeitem as normas gerais fixadas pela União. Caso não exista legislação de âmbito 

nacional dispondo sobre normas gerais, a competência legislativa é plena até a 

elaboração de lei federal, que suspende a legislação estadual ou municipal apenas no 

que lhe for contrário.  

Além disso, as políticas públicas habitacionais são competência comum (art. 

23, IX, da CF) da União, dos Estados e dos Municípios. Isso significa que todos devem 

atuar nessa área, de preferência, coordenadamente, pois a responsabilidade sobre o 

assunto é comum a todas as esferas de governo, podendo qualquer uma delas ser 

cobrada à execução de uma política habitacional ou pressionada a implementá-la, Em 

resumo, a propriedade urbana está sujeita às leis urbanísticas (federais, estaduais ou 

                                                 
2 Os procedimentos de desapropriação estão fixados na legislação federal: Decreto-Lei 3.365, de 21 de 

junho de 1941 (desapropriação por necessidade ou utilidade pública) e Lei 4.132, de 10 de setembro de 

1962 (desapropriação por interesse social).  
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municipais) e, especialmente, ao plano diretor, em cidades com mais de 20 mil 

habitantes. As condições para exigir-se a desapropriação da propriedade urbana estão 

nessas leis e no plano diretor, caso exista.  

A desapropriação, como forma de punição pelo mau uso da propriedade urbana 

(art. 182, § 4°, III, da CF), cuja indenização seria feita por títulos da dívida pública, 

apresenta, no entanto, sérios problemas.  

O primeiro é o fato de que a lei que deveria regulamentá-la só foi aprovada 

pelo Congresso Nacional mais de 12 anos após a promulgação da Constituição: trata-se 

do Estatuto da Cidade, Lei 10.257, de 10 de julho de 2001. Esse diploma, com já visto, 

surgiu para cumprir disposição constitucional do art. 182, que prevê “a política de 

desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes 

gerais fixadas em lei”. 

1.3 Desapropriação urbana  

Além de ter sido promulgado tardiamente, o Estatuto da Cidade acabou 

propiciando um prazo demasiado longo para que o município possa utilizar-se da 

desapropriação, na forma de sanção pela má-utilização da propriedade urbana.  

As etapas desse processo são:  

1) Em um primeiro momento, a lei municipal deverá estabelecer as 

condições e os prazos – nunca inferiores a um ano – para que o 

proprietário do imóvel urbano subutilizado aja de modo que dê um para 

sua propriedade, por meio do parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios do solo urbano (art. 5°, caput, do Estatuto da Cidade).  

2) Em caso de descumprimento das condições e prazos previstos, o 

Município poderá iniciar a cobrança do IPTU (Imposto Predial e 

Territorial Urbano) progressivo, pelo prazo de cinco anos consecutivos 

(art. 7°), que deverá, ao longo desse tempo, atingir uma alíquota de 15% 

sobre o valor venal do imóvel.  
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3) Por fim, após cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o 

proprietário tenha cumprido sua obrigação de parcelamento, edificação 

ou utilização, o Município poderá desapropriar o imóvel mal utilizado, 

com pagamento em títulos da dívida pública (art. 8°).  

Em Municípios com mais de 20 mil habitantes, a viabilidade dessa espécie de 

desapropriação (sanção) possui ainda um outro requisito essencial, que é a existência de 

um plano diretor. Sem ele, não há como se efetivar a desapropriação.  

O próprio Estatuto da Cidade também determina, expressamente (art. 41, III), 

que o plano diretor é norma obrigatória também para as cidades onde o Poder Público 

municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no art. 182, § 4°, da Constituição 

Federal, ou seja, a desapropriação como forma de sanção; caso contrário, a 

municipalidade terá de fazer a indenização em dinheiro para a desapropriação da 

propriedade urbana, tal qual a desapropriação comum.  

O plano diretor também servirá para definir o cumprimento ou 

descumprimento da função social da propriedade urbana (art. 39 do Estatuto da 

Cidade)3, segundo diretrizes que ele mesmo traçará.  

1.4 Propriedade urbana e sua função social 

O art. 182, § 2°, dispõe sobre a propriedade urbana, inserida no contexto de 

normas e planos urbanísticos, vinculando sua função social à ordenação da cidade 

expressa no plano diretor: realizar as chamadas funções urbanísticas de propiciar 

habitação (moradia), condições adequadas de trabalho, recreação e de circulação 

humana.  

De acordo com o Diógenes Gasparini:  

“A propriedade privada não é mais absoluta. Seu uso, gozo, fruição e disposição não 

podem opor-se aos interesses gerais. Mesmo em países como o nosso, em que a 

Constituição assegura a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, 

à segurança e à propriedade, ela está condicionada a uma função social (CF, art. 170, 

III).  

                                                 
3 Art. 39 da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001: “A propriedade urbana cumpre sua função social quando 

atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o 

atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 

desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2° desta Lei”. 
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Aquela propriedade privada, oponível contra todos e contra o próprio Estado, já não 

existe, e para realizar o bem comum pode o Estado nela intervir, valendo-se dos 

institutos da limitação administrativa, da servidão administrativa – em que se inclui 

o tombamento -, da ocupação temporária, da requisição, da desapropriação, do 

parcelamento e edificação compulsório” (2002a, 607).  

A propriedade sempre teve, em verdade, uma função social. Ao longo dos 

tempos, esse processo passou por diversas etapas que culminaram com o art. 5°, XXII e 

XXIII, da Constituição Federal, e, finalmente, com a imposição ao Estado da obrigação 

de garantir o cumprimento do princípio em questão, no capítulo da Ordem Econômica 

(art. 170, II e III).  

Quis o Constituinte de 1988 não somente organizar o instituto da propriedade 

privada, como também impor verdadeira transformação à propriedade capitalista, ao 

socializá-la, humanizá-la e ao impregnar-lhe, inclusive, valor cultural, pois, afinal, a 

propriedade está diretamente ligada ao homem e à sociedade (local).  

1.5 Fundamento jurídico da desapropriação  

Celso Antônio Bandeira de Mello enuncia, sobre o fundamento jurídico da 

desapropriação:  

“O fundamento político da desapropriação é a supremacia do interesse coletivo 

sobre o individual, quando incompatíveis.  

O fundamento jurídico teórico consiste na tradução dentro do ordenamento 

normativo dos princípios políticos acolhidos no sistema.  

Corresponde à ideia do domínio eminente de que dispõe o Estado sobre todos os 

bens existentes em seu território” (2004, p. 763). 

A Constituição de 1988 cristalizou a ideia de que, ao surgir a necessidade, a 

utilidade pública ou o interesse social, poder-se-ia verificar o exaurimento do direito à 

propriedade, mediante justa indenização. A previsão constitucional limita-se, num 

primeiro momento, a remeter ao legislador ordinário a disciplina do procedimento 

expropriatório, ante a necessidade ou a utilidade pública ou o interesse social.  

Como sabido por todos, a nossa Carta Magna consagra o princípio da 

legalidade em seu art. 5°, II, preconizando que ninguém pode ser obrigado a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei. Isso quer dizer que a 

Administração Pública só poderá agir dentro de previsão legal; a ela tudo será proibido, 

exceto o que previsto em lei. No inciso LIV do mesmo artigo, o texto constitucional 

assegura a todos o direito de devido processo legal, quando se está a privar o indivíduo 
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de seus bens ou de seus direitos. Isso quer dizer que a desapropriação não pode 

eliminar, simplesmente, o próprio direito à propriedade. Ela deve ser utilizada dentro de 

uma lógica, extraída do próprio ordenamento jurídico, que será utilizado por meio de 

parâmetros que tentarão equilibrar duas forças de grande potencial: a atividade 

administrativa e o objetivo de se realizar o interesse público.  

Caso a situação, ou melhor, a hipótese fática prevista em lei ocorra, 

configurando, assim, a necessidade ou a utilidade pública ou o interesse social, a 

Constituição, em ideia que traz ínsita, diz que o direito de propriedade poderá ser 

sacrificado.  

O Estatuto da Cidade, em seu art. 8°, deixa clara a intenção de valer-se da 

desapropriação como forma de sanção pelo mau uso da propriedade” 4 , que está, 

consequentemente, a não cumprir com a sua função social. Essa é a última instância e, 

podemos até dizer, a mais radical medida, que se inicia com a imposição do IPTU 

progressivo, pelo prazo de 5 anos consecutivos, culminando em uma alíquota de 15% 

do valor do imóvel, desde que, durante esse período, o proprietário não tome qualquer 

providência necessária a fim de que se faça a devida adequação do imóvel às exigências 

fundamentais da ordenação das cidades, expressas nos planos diretores de cada 

município, quando houver.  

A desapropriação, no entanto, é medida que, segundo Celso Antônio Bandeira 

de Mello (2004, 759), dificilmente virá a ser tomada, diante de todo o processo que foi 

desencadeado quando da imposição do imposto acima referido, tornando-se muito 

improvável que o proprietário deixe de cumprir com as condições exigidas.  

Em outras palavras, para que se viabilize a desapropriação, necessário o 

exaurimento de todos os instrumentos previstos como precedentes pelo diploma 

normativo, consistente na determinação de parcelamento, edificação ou utilização 

compulsória e na imposição de pagamento progressivo de IPTU  

                                                 
4 O art, 3° do CTN preceitua: “Art. 3° Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 

valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 

atividade administrativa plenamente vinculada”. Todavia, pode-se dizer que a referida progressividade do 

IP11J se trata de uma exceção à este dispositivo, uma vez que está explicitamente previsto na 

Constituição. 
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1.6 Desapropriação: forma originária de aquisição da propriedade  

A aquisição da propriedade é originária quando a causa que atribui a 

propriedade a alguém não se vincula a qualquer título precedente – não é dependente de 

outro. Trata-se de causa autônoma, que basta, por si mesma, para gerar o título 

constitutivo da propriedade. A desapropriação é suficiente para instaurar a propriedade 

em favor do Poder Público, mesmo que esta tenha vinculação com o título jurídico do 

anterior proprietário. Somente a vontade do Poder Público e o pagamento do preço 

constituirão propriedade do Poder Público sobre o bem expropriado.  

Como consequência desse caráter originário, temos que:  

a) Se o Poder Público desapropriar um bem e indenizar, erroneamente, a 

quem não for seu legítimo proprietário, nem por isso se invalida a 

expropriação, e obriga-se a realização de novo processo expropriatório. A 

propriedade estará, de qualquer forma, adquirida pelo Poder Público.  

b) Se a forma de aquisição for derivada, o ato aquisitivo não produziria o 

efeito a que estava preordenado, visto que o sujeito passivo da 

expropriação não possuiria título capaz de validar o título de propriedade 

subsequente. Nessa seara é sabido que nemo plus iuris transferre potest 

plus quam ipse habet (“Ninguém pode transferir mais direito a alguém do 

que ele próprio possua”). 

Por ser forma originária de aquisição de propriedade, uma vez efetuada a 

desapropriação, os ônus reais que incidam sobre o imóvel extinguem-se desde logo. O 

Poder Público adquire o bem limpo, livre de quaisquer gravames reais que sobre ele 

pudessem pesar.  

Com relação aos terceiros titulares de direitos reais de garantia sobre o bem 

expropriado, estes têm seus direitos sub-rogados no preço e passam a estar garantidos 

pelo valor pago a título de indenização na desapropriação. Os terceiros titulares de 

direitos obrigacionais relacionados com o bem expropriado só poderão satisfazer suas 

pretensões jurídicas por meio de ação direta, nunca em ação expropriatória”5.  

                                                 
5 O art. 31 do Decreto-lei 3.365 estabelece que ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos 
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1.7 Desapropriação: competências  

A competência para legislar sobre desapropriação é unicamente da União (art. 

22, II, da CF). No entanto, são competentes para declarar a necessidade/utilidade 

pública ou o interesse social de um bem com fins de expropriação a União, Estados, 

Municípios e o Distrito Federal.  

Depois de existente a declaração de utilidade pública, podem praticar os atos 

concretos para efetuar a desapropriação quaisquer dos entes federados, bem como as 

autarquias, os estabelecimentos de caráter público em geral ou que exerçam funções 

delegadas do Poder Público e os concessionários de serviço, quando autorizados por lei 

ou contrato, conforme o que dispõe o art. 3° do Decreto-Lei 3.365/1941.  

1.8 Requisitos para a desapropriação urbana  

Os requisitos ou condições autorizadoras da desapropriação são os previstos no 

art. 5°, XXIV, da Constituição. Quais sejam: a necessidade pública ou utilidade pública 

e o interesse social.  

O pagamento de indenização, no caso de desapropriação comum, deverá ser 

prévio, justo e em dinheiro. Em casos de desapropriação, para atender ao cumprimento 

de política urbana ou para reforma agrária, nos termos e condições dos arts. 182 e 184, 

respectivamente, será feito por meio de títulos da dívida ativa.  

A definição das hipóteses em que se reputa existente necessidade pública, 

utilidade pública ou interesse social cabe a normas infraconstitucionais. As hipóteses 

legais de desapropriação são taxativas. Sendo assim, só se pode desapropriar, fundado 

nestas hipóteses previstas em lei, isto é, nas consideradas expressamente no Decreto-lei 

3.365/1941 ou em demais leis que regem a matéria.  

1.8.1 Necessidade pública, utilidade pública e interesse social  

Podemos perceber que há diferenças entre desapropriação por utilidade pública 

e a por interesse social. Entre elas destacamos:  

                                                                                                                                               
reais que recaiam sobre o bem expropriado. 
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• As hipóteses legais que autorizam o exercício do poder expropriatório na 

desapropriação por utilidade pública são diferentes daquelas previstas na 

desapropriação por interesse social.  

• O prazo de caducidade da declaração de utilidade pública para 

desapropriação, sob o fundamento de necessidade ou utilidade pública, é 

de cinco anos e o prazo de caducidade da declaração de interesse social é 

de dois anos.  

• Apesar de ser pacífico que União, Estados, Municípios, Distrito Federal e 

Territórios podem desapropriar por necessidade pública (e utilidade), 

discute-se se a desapropriação por interesse social é privativa da União 

ou repartida pelos demais entes federados.6  

De acordo com o art. 5° do Decreto-lei/1941, são hipóteses de desapropriação 

por utilidade pública, entre outras: a segurança nacional; a salubridade pública; a 

assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saúde; a exploração ou 

conservação de serviços públicos; a abertura, conservação ou melhoramento de vias ou 

logradouros públicos; a reedição ou divulgação de obras ou invento de natureza 

científica, artística ou literária; a preservação e conservação dos monumentos históricos 

e artísticos etc.  

As hipóteses de desapropriação por interesse social estão dispostas no art. 2° da 

Lei 4.132/1962. São elas, entre outras: o aproveitamento de todo bem improdutivo ou 

explorado sem correspondência com as necessidades de habitação, trabalho e consumo 

dos centros de população a que deve servir ou que possa suprir por seu destino 

econômico; o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de 

povoamento e trabalho agrícola, a construção de casas populares, a proteção do solo e a 

proteção de cursos e mananciais de água e de reservas florestais.  

A declaração de utilidade pública tem prazo de validade de 5 anos nas 

desapropriações por necessidade ou utilidade pública. Após esse prazo, ocorrerá a sua 

                                                 
6 “Há divergência na matéria. O correto, todavia, é entender que quaisquer das pessoas referidas podem 

desapropriar sob os três fundamentos. Com efeito, a Lei 4.132, que disciplina a desapropriação por 

interesse social, é omissa quanto a isto, mas ela mesma estabelece, em seu art. 50, que, no que for omissa, 

aplica-se o Decreto-lei 3.365, o qual confere tal poder indistintamente à União, Estados, Municípios, 

Distrito Federal e Territórios” (Bandeira de Mello, Curso de direito administrativo, p. 767). 
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caducidade, com a consequente perda de sua validade, pelo fato de ter havido decurso 

de tempo sem que o Poder Público promovesse os atos concretos destinados a efetivá-

la.  

A caducidade da declaração de utilidade pública é um “prazo extintivo”, por 

isso, deve-se levar em conta que ela não se consumará se a Administração, até o último 

dia dos cinco ou dois anos (conforme ocaso), propuser a ação de desapropriação, 

promovendo a devida citação (art. 219 do CPC).  

A caducidade não significa extinção definitiva do poder de desapropriar o bem 

por ela liberado. A declaração de utilidade pública pode, pois, ser renovada, desde que 

decorrido um ano após a caducidade da última declaração (Cf. art. 10, segunda parte, do 

Decreto-lei 3.365).  

Para o art. 5°, XXIV, da CF, justa indenização é a que corresponde ao valor do 

bem expropriado, real e efetivamente; é aquela cuja importância deixe o expropriado 

sem prejuízo algum em seu patrimônio. Para que assim se configure, deve-se incluir em 

seu cálculo juros moratórios7, juros compensatórios8, correção monetária9, honorários 

advocatícios10 e outras despesas.  

1.9.5 Momento de consumação da desapropriação  

Conforme o art. 5°, XXIV, da CF, a desapropriação não se pode consumar 

antes do pagamento da indenização. Sendo assim, o Poder Público só adquirirá o bem, e 

o particular só o perderá, com o pagamento justo. Haverá exceção a essa regra quando 

                                                 
7 No Código Civil, de acordo com o art. 406, “os juros moratórias, quando não convencionados ou 

quando não fixados ou quando provenientes de determinação legal, serão fixados segundo a taxa que 

estiver em vigor para a mora dos pagamentos devidos à Fazenda Nacional”.  
8 São os devidos pelo expropriante ao expropriado, a título de compensação pela perda antecipada da 

posse que este haja sofrido. Tais juros não estão previstos em lei: são uma construção da jurisprudência 

devem ser contados do momento da perda efetiva da posse até a data do pagamento da indenização, tanto 

no caso da desapropriação direta como na indireta, e em ambas são calculados à razão de 12% ao ano 

(Súmula 618 do STF). 
9 É o que dispõe o § 20 do art. 26 do Decreto-lei 3.365 ao estatuir: “Decorrido prazo superior a um ano a 

partir da avaliação, o juiz ou Tribunal, antes da decisão final, determinará a correção monetária do valor 

apurado”. A jurisprudência tem entendido como “decisão final” aquela que determina a imissão definitiva 

de posse, ou seja, a que sucede ao pagamento do bem expropriado. A correção monetária pode ser pedida 

em qualquer fase ou instância, a qualquer momento que preceda o efetivo pagamento da indenização, 

desde que já haja transcorrido um ano e dia do laudo de avaliação, “devendo proceder-se à atualização do 

cálculo, ainda que por mais de uma vez” (Súmula 561 do STF). 
10 “A base de cálculo dos honorário de advogado em desapropriação é a diferença entre a oferta e a 

indenização, corrigidas ambas monetariamente” (Súmula 617 do STF).  
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nos casos invulgares em que a Constituição admite desapropriação paga com títulos, 

desde que o resgate deles se faça ao longo do tempo (Art. 182, § 4°, III, c/c os arts. 185 

e 186). 

O expropriante pode sempre desistir da desapropriação enquanto não houver 

resolução no valor a ser pago. Caso isso ocorra, a Administração será obrigada a 

indenizar o proprietário pelos prejuízos que haja causado em razão da simples 

declaração de utilidade pública, da propositura da ação expropriatória ou da imissão 

provisória que haja obtido. Caberá ao proprietário, nesses casos, fazer a demonstração 

de seu prejuízo.  

2. Políticas urbanas como forma de resgate da dignidade da pessoa humana  

A questão habitacional, na maioria das cidades brasileiras é gravíssima, mesmo 

depois de 15 anos de promulgação do Estatuto da Cidade e mais de 25 anos da nossa 

Constituição Federal. A previsão da desapropriação urbana por interesse social não deu 

conta do crescimento urbano desordenado e do déficit habitacional ainda existente no 

país. Segundo estatística: 

Dentre as regiões com o maior déficit habitacional absoluto destacam-se o Sudeste e 

o Nordeste com, respectivamente, 2,246 e 1,844 milhão de moradias em 2013. Em 

seguida, vêm as regiões Norte com 653 mil, a Sul com 628 mil, e a Centro-Oeste 

com 474 mil domicílios (tab. 1). Embora a maior concentração absoluta do déficit 

habitacional esteja localizada nas regiões Sudeste e Nordeste, o maior percentual do 

déficit relativo concentra-se na região Norte: 13,7%.  

Entre as unidades da federação com maior déficit absoluto em 2013 destacam-se: 

São Paulo (1,254 milhão), Minas Gerais (494 mil), Bahia (417 mil), Maranhão (408 

mil) e Rio de Janeiro (399 mil) (mapa 1). Além do elevado déficit absoluto, o estado 

do Maranhão tem o maior déficit relativo entre as unidades da federação – 22,1%. O 

déficit relativo também se mostra elevado nos estados do Amazonas (18,4%), 

Roraima (16,6%), Tocantins (13,3%), Pará (13,2%) e Acre (12,8%), todos da região 

Norte. Rio Grande do Sul, situado na região Sul, apresentou o menor déficit relativo 

– 5,4% (tab. 2) (mapa 2).  

Na composição do déficit habitacional brasileiro, em 2013, o ônus excessivo com 

aluguel é o item de maior peso, respondendo por 2,553 milhões de unidades ou 

43,7% do déficit, seguido pela coabitação com 1,905 milhão de domicílios ou 

32,6%, habitação precária com 997 mil unidades ou 17,1%, e adensamento 

excessivo em domicílios alugados com 390 mil domicílios ou 6,7% do total do 

déficit habitacional.  

Entre as regiões, o ônus excessivo com aluguel atinge 56% na estrutura do déficit do 

Sudeste, 54,5 do Centro-Oeste e 47,3 do Sul. A coabitação apresenta a maior 

participação nas regiões Norte (43,2%) e Nordeste (33,4%). No Nordeste, o déficit 

distribui-se igualmente entre a coabitação, ônus com aluguel e habitação precária; 

33,4, 31,8 e 31%, respectivamente, com participação de apenas 3,8% do 

adensamento. No Sul, o adensamento é o menor componente (3,0%), assim como 
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nas regiões Norte e Centro-Oeste, ambas com 6,5%. A parcela do adensamento no 

Sudeste corresponde 10,1%– a maior entre as regiões.  

A habitação precária tem distribuição bastante diferenciada entre as regiões. 

Representa 31,0% do déficit no Nordeste, 27,0 no Norte, 17,3 no Sul e 8,3 no 

Centro-Oeste. No Sudeste, é o item de menor peso na composição do déficit 

(4,5%).11 

Assim, parece-nos que a solução para o problema não se restringe, apenas, a 

construir novas unidades habitacionais.  

É necessária, como preconizou nosso Constituinte de 1988, a adoção de 

políticas urbanas mais abrangentes e eficientes para resolver essa questão.  

Os fenômenos que geram o drama habitacional em especial em grandes 

cidades. O aspecto essencial encontra-se, porém:  

• nos valores miseráveis dos salários que não cobrem nem um terço das 

necessidades básicas dos trabalhadores de baixa renda;  

• na grande quantidade de trabalhadores sem-teto, fator que agrava ainda 

mais a situação da falta de habitação nos grandes centros.; 

• nas finanças públicas drenadas para os setores parasitários nacionais e 

internacionais.  

Esses fatores combinados excluem os trabalhadores sem-teto das regiões 

urbanizadas, empurrados que são para a periferia, em áreas que não podem ser 

consideradas nem rurais nem urbanas. E o pior: por ignorância, muitos deles invadem 

áreas de mananciais, vitais para o equilíbrio do meio ambiente.  

Fica claro que, diante desse panorama, os trabalhadores de baixa renda não têm 

acesso à moradia digna, enquanto, por exemplo, só no centro expandido da Cidade de 

São Paulo encontram-se, há anos, mais de centenas de prédios e terrenos inteiros 

fechados ou subutilizados.  

A consequência imediata desse grande êxodo de trabalhadores de baixa renda 

para regiões afastadas faz com que surjam grandes bolsões de moradias precárias. Isso 

                                                 
11 Dados Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) – 2013. Elaborado pela Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e 

Informações (CEI). Disponível em: < http://www.fjp.mg.gov.br/index.php/docman/cei/deficit-

habitacional/596-nota-tecnica-deficit-habitacional-2013normalizadarevisada/file>. Acesso em 20 mar. 

2016. 
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quer dizer que os indivíduos são forçados a sair de uma situação que seria no mínimo 

razoável para a preservação da autoestima e, para fugir do aluguel, fixam-se em 

residências precárias, à beira de rios, em áreas de risco ou em habitações completamente 

degradadas. A despeito de essas moradias encontrarem-se na cidade, esses indivíduos 

vivem literalmente amontoados, sem as mínimas condições de usufruir da vida urbana.  

Diante da situação exposta, é necessário agir em três direções de forma 

combinada:  

1. Destinar o máximo de recursos públicos possíveis a fim de implantar um 

programa habitacional, que atenda as famílias de baixa renda e fixe os 

trabalhadores nas áreas urbanizadas, perto do mercado de trabalho, 

acompanhado de programas sociais complementares. Consolidar políticas 

públicas permanentes para atender famílias de até três salários mínimos.  

2. Criar instrumentos de política pública de desenvolvimento urbano que 

disciplinem o uso da propriedade urbana, colocando-a em prol do bem 

coletivo, implantando a função social da propriedade. Utilizar os 

instrumentos legais já existentes, como a Constituição Federal, o Código 

Civil, o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor, para dar função social aos 

imóveis vazios, abandonados. E necessário, porém, avançar mais: 

edificar leis que agilizem e tornem efetivos os instrumentos de 

desapropriação e até de expropriação de propriedades abandonadas. Sem 

atacar a especulação imobiliária de modo adequado, a cidade não 

acolherá seus trabalhadores.  

3. Por fim, os trabalhadores sem-teto necessitam ampliar ainda mais suas 

organizações de base. Precisam reforçar seus grupos de luta por moradia 

em todos os bairros onde houver espaço e carência habitacional, 

articulando todas as comunidades organizadas de sem-teto. É preciso 

buscar programas habitacionais que atendam a seus interesses nos 

diversos níveis de governo e empreender ações coletivas para tornar 

efetivo o direito à moradia.  
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3. Lei 11.977/2009: regularização fundiária de assentamentos urbanos  

Diante do panorama que vimos acima, faz-se mister que as cidades brasileiras 

resolvam, de forma mais efetiva, o problema das ocupações irregulares que as atingem, 

em especial, nas regiões metropolitanas.  

Moradores desses locais, em sua maioria população de baixa renda, sem acesso 

a habitação conveniente, não contam com serviços básicos de energia elétrica e 

saneamento, e vivem em situação de insegurança, inclusive pela falta de documentação 

que comprovem a propriedade dos imóveis onde residem. Além disso, muitos não 

possuem renda suficiente para acessar linhas de crédito a fim de realizar melhorias em 

suas residências. 

A Lei 11.977/2009 trouxe a regularização fundiária de assentamentos informais 

urbanos – que há décadas fazem parte da maioria das cidades brasileiras – e consolidada 

a luta encabeçada por diversos movimentos por moradia encabeçados não só por 

iniciativa pública como popular. 

Entre as inovações estabelecidas pelo Estatuto da Cidade, destaca-se a participação 

da sociedade – população e associações representativas dos diversos segmentos da 

comunidade – nas decisões e acompanhamento de atividades relativas ao 

planejamento, sobretudo no Plano Diretor e em audiências públicas sobres processos 

de implantação de empreendimentos, constituindo a gestão democrática uma das 

diretrizes gerais da política urbana. Essa participação é alcançada nos municípios 

que possuem, em sua estrutura administrativa, comissões e conselhos para discutir 

questões de cunho ambiental (GRANZIERA, 2009, p. 484). 

A regularização fundiária visa a diversos aspectos urbanísticos para que o 

espaço urbano desses assentamentos venha a se integrar na cidade de forma mais 

harmônica, levando-se em conta os aspectos ambientais e sociais, envolvendo toda a 

população. Entre eles: 

• o desenho das vias de circulação; 

• a observância do tamanho dos lotes; 

• a alocação de casas precárias ou situadas em situação de risco; 

• a regularização jurídica das áreas a fim de que se dê segurança aos 

moradores.  

A regularização fundiária também possui diversas dimensões, a saber: 
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• Jurídica – Visa a enfrentar o problema da irregularidade dominial 

procurando prover de segurança jurídica o seu possuidor. 

• Urbanística e ambiental – Visa a superar o problema dos assentamentos 

ilegais, que não possuam licenciamento e/ou esteja em desacordo com a 

legislação urbana e a proteção do meio ambiente. 

• Social – Visa a ampliar o direito à cidade à toda a população de baixa 

renda a fim de assegurar a cidadania. 

Conforme Granziera: 

A gestão democrática prevista na lei não ocorre de modo pacífico. Há vários 

interesses e forças políticas envolvidos a gestão municipal, influenciando o Poder 

Público, que, em realidade, não se compõe de um único pensamento. No âmbito do 

Poder Público, existem um sem-número de ideias interessantes, que refletem os 

poderes estabelecidos. A definição da política e da gestão urbana há que ocorrer 

considerando os princípios ao direito urbanístico e do direito ambiental 

(GRANZIERA, 2009, p. 486). 

A irregularidade fundiária aplica-se à toda à população, de todas as classes. 

Diante do interesse social a Lei 11.977/2009, no caso dos assentamentos populares, há a 

aplicação de instrumentos, procedimentos e requisitos técnicos especiais:  

• Regularização fundiária de interesse social – aplicável a assentamentos 

irregulares ocupados predominantemente por população de baixa renda e 

que atendam pelo menos um dos seguintes requisitos: Estejam ocupados 

de forma mansa e pacífica há pelo menos 5 anos; estejam localizados em 

Zona Especial de Interesse Social (ZEIS); ou, caso de áreas públicas, 

sejam declarados de interesse social para implantação de projetos de 

regularização fundiária de interesse social.  

• Regularização fundiária de interesse social – aplicável a assentamentos 

irregulares não enquadrados como de interesse social. 

A habitação irregular é uma condição de insegurança jurídica. A legalização da 

moradia é condição para se atingir direitos fundamentais preconizados pela nossa 

Constituição. 

3.1 Regularização fundiária e desapropriação  
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Pela nova Lei 11.977/2009, a desapropriação servirá como medida 

complementar ao processo de urbanização a fim de regularizar os assentamentos e 

estruturá-los à cidade, promovendo infraestrutura mínimas para a sua harmonia urbana e 

paisagística, por meio de criação de espaços e equipamentos urbanos necessários como 

ruas, praças etc. 

 

4. CONCLUSÃO  

Entre os instrumentos previstos para realizar o fim social das cidades, entre 

eles o Estatuto da Cidade e a Lei 11.977/2009, previu-se a desapropriação como forma 

de permitir a prevalência do interesse público sobre o particular, atendendo à exigência 

constitucional de preservação da função social da propriedade. Não se está aí a dizer 

que o proprietário perde o direito que possui de usar, gozar e dispor dos seus bens, 

conforme inclusive preconiza o nosso Código Civil. O direito de propriedade, após a 

promulgação de nossa Carta Magna, não pode se contrapor aos direitos fundamentais do 

ser humano, considerada a sua individualidade, neles incluindo-se a função social da 

propriedade e, consequentemente, das cidades.  

Não se tem nenhuma dúvida que essa sujeição dos bens individuais, privados, a 

um regime jurídico especial, em face do interesse público, gera e sempre gerará 

conflitos, em razão do confronto entre dois direitos: o de propriedade privada e o direito 

a um espaço urbano compatibilizado com a função social da propriedade. Consagrou-se, 

no entanto, a primazia do interesse público sobre o privado, o que permite ao Poder 

Público, desapropriar espaços urbanos para fim social, valendo-se de um necessário 

estudo e projeto de zoneamento.  

Deve-se, todavia, ter em mente que esse recurso não pode ser utilizado como 

mero instrumento para legitimar e regularizar milhares de acomodações irregulares que 

se tem hoje em nosso País. Não há como mascarar que, no Brasil atual, a desapropriação 

é, muitas vezes, utilizada como meio para solucionar conflitos decorrentes de ocupações 

e surgimento moradias precárias, sem as mínimas condições de habitabilidade.  
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Para que possamos minorar os problemas sociais, temos de tentar evitar o 

surgimento de cidades periféricas ou ilegais.  

A desapropriação não pode ser relegada a mero instrumento de correção e 

legalização das péssimas condições de vida. Esse seria um meio de desprezar um dos 

instrumentos de gestão urbana que nos foi dado até hoje. O Poder Público, ao apenas 

tentar solucionar o problema social advindo das precárias condições de parte de seus 

cidadãos, torna-se omisso, pois deixa de planejar a ocupação dos espaços vazios das 

cidades, permitindo, muitas vezes, a especulação imobiliária e a expansão urbana 

desordenada, sem as mínimas condições de vida.  

O verdadeiro bem social que podemos realizar é a melhoria das condições de 

habitação, que tomará possível vida saudável aos munícipes, nos aspectos não só 

sociais, como também materiais e espirituais, como cultura, educação, trabalho e lazer. 

Como consequência, teremos uma cidade protegida, ecologicamente equilibrada, tanto 

no centro urbano e como em seus arredores.  
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